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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

Parecer CEE/PI nº 082/2005
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Opina favoravelmente ao reconhecimento, por 5 (cinco) anos, do Curso Superior Seqüencial de Formação Específica em Criminalística do Campus do Pirajá da UESPI, em Teresina – PI.

I – HISTÓRICO E ANTECEDENTES

A Professora Maria do Perpétuo Socorro Cavalcanti da Rocha, então Reitora Pro Tempore da UESPI, encaminhou a este CEE, em 19 de dezembro de 2002, o Processo de Reconhecimento do Curso Superior de Formação Específica em Perícia Criminal através do ofício GR/UESPI Nº 692/2002, protocolizado no dia 06 de janeiro de 2003, sob o Nº CEE 011/03. 

Compõe os autos, como peça principal, um Dossiê de Reconhecimento no qual constam informações sobre a mantenedora, a executora e a organização pedagógica do curso. O pedido de Reconhecimento está embasado nos termos da Resolução CEE/PI Nº 15, de 18 de agosto de 1988, conforme estabelece a Resolução CEE/PI Nº 062, de 28 de junho de 2002, que dispõe sobre cursos seqüenciais dentro do Sistema Estadual de Educação.   

No mês de abril de 2003, a  Presidente do CEE-PI,  Professora Iveline de Melo Prado, enviou ofícios  aos Reitores Pedro Leopoldino (UFPI), Roberto Cláudio (UFC) e Alex Fiúza (UFPA), como também ao Sr. Alexandre Macedo da Silva (Delegado da Polícia Federal- Teresina/PI), solicitando indicação de nomes de especialistas para analisar o processo de pedido de reconhecimento do curso em questão.

De acordo com a Portaria ADM/CEE/PI Nº 019/2003 de 10 de setembro de 2003, a comissão foi instituída com os seguintes membros: Professor Jorge Augusto de Medeiros Pinheiro (UFPA), Sr. Antônio Altamir Fonseca e Sr. James Gonçalves Lima. Em razão da citada comissão não ter apresentado os resultados dos seus trabalhos no prazo estabelecido, tal comissão  foi dissolvida pelo CEE, por meio da portaria ADM/CEE/PI Nº 020/2004, de 24 de novembro de 2004, esta, também, portaria instituiu uma nova comissão para a verificação das condições de funcionamento do curso em questão, com os seguintes nomes: Doutor Wilton Mendes da Silva (presidente) e Sr. Miguel Alves da Silva Neto (membro). A nova comissão iniciou seus trabalhos de imediato, culminando com o relatório final, datado de 26 de janeiro de 2005.

Antes da votação deste parecer, conforme Regimento do CEE - PI, o conselheiro Fonseca Neto pediu vistas no possesso em pauta, pleito de imediato concedido pela Presidente.

Na Sessão plenária de 20 de abril de 2005, o Conselheiro Fonseca Neto, de acordo com seu pedido de vistas, relatou abster-se de votar a presente matéria e levantou questionamento acerca da legitimidade deste CEE de alterar o nome do curso de seqüencial em Perícia Criminal para Seqüencial em Criminalística sem ferir a autonomia da UESPI. Por decisão unânime, este processo foi baixado em diligencia para que a UESPI se manifeste quanto à possibilidade de alterar o nome do curso, conforme sugestão, em relatório, da comissão de reconhecimento.

De acordo com o ofício GR UESP Nº 576/2005, de 29 de junho de 2005, a Reitora Pro Tempore da UESPI, Professora Valéria Madeira Martins Ribeiro, informa que, conforme a resolução CONSUN Nº 014/2005, de 09 de junho de 2005, o nome do curso  Superior Seqüencial de Formação Específica em Perícia Criminal foi alterado para Curso Superior Seqüencial de Formação Específica em Criminalística, conforme pleiteado por esta plenária.

II – RELATÓRIO

II-1 Preliminares

Os cursos seqüenciais de ensino superior foram criados através da Portaria do Ministério da Educação  Nº 514, de 22 de março de 2001, publicada no Diário Oficial da União de 23 de março de 2001, seção 1.

 O curso de Bacharelado em Segurança Pública da UESPI, âncora para o curso Seqüencial em Perito Criminal, foi reconhecido pelo CEE, através da resolução CEE/PI Nº 340/2001, com o parecer CEE/PI Nº 255/2001 da relatora Cons. Maria Margareth Rodrigues dos Santos.

 II-2 Estrutura Física

A UESPI disponibiliza, para o curso em análise, condições físicas satisfatórias para seu funcionamento, a citar: sala para coordenação do curso, sala de aula  com ar condicionado e ventiladores no setor 06 do CCHL, material de apoio pedagógico, como retroprojetor, computadores e data-show,  biblioteca dispondo de boa estrutura física e operacional (bom acervo e computador com aceso a Internet). Disponibiliza também de auditório com 150 lugares e laboratórios de físico-química e de informática. 

    II-3 Estrutura Docente

O regime de trabalho é, como para toda UESPI, o estatutário para os professores efetivos (permanentes) e celetista para os substitutos. O corpo docente é formado por 15 professores, dos quais  04 são efetivos e 11 são substitutos, sendo que 2 destes possuem apenas a Graduação.

    II-4 Estrutura Curricular e Funcional

O currículo pleno adotado é formado por três grupos de disciplinas: i)Formação Básica, perfazendo um total de 480h/a; ii)  Formação Profissional, perfazendo um total de 840 h/a; iii) Formação Complementar, perfazendo um total de 60 h/a.  Faz parte da carga horária do curso, que possui um total de 1600 h/a distribuídas ao longo de dois anos letivos,  o Estágio Supervisionado com um carga horária de 160 h/a e a monografia com um total de 60 h/a . As aulas são ministradas de segunda a sexta-feira em regime presencial, no período pré-matutino. Eram oferecidas 40 vagas anuais a serem preenchidas mediante aprovação em vestibular. Atualmente, o curso possui apenas  uma turma com 22 alunos.

III  - CONSIDERAÇÕES FINAIS

De acordo com o relatório dos especialistas, vale ressaltar a sugestão de mudança na terminologia do curso, de CURSO SUPERIOR SEQUENCIAL DE FORMAÇÃO ESPECÍFICA EM PERÍCIA CRIMINAL para CURSO SUPERIOR SEQUENCIAL DE FORMAÇÃO ESPECÍFICA EM CRMINALÍSTICA, pois de acordo com a portaria de criação de cursos superiores seqüenciais          (a portaria Nº 514 – Ministério da Educação), no seu artigo 1º, p.2º reza: “As denominações dos cursos seqüenciais deverão diferir das denominações dos cursos regulares de graduação e das carreiras de nível superior que tenham exercício profissional regulamentado”...

Segundo a comissão de especialistas,  o termo Perito Criminal constitui uma profissão regulamentada, portanto, como versa a portaria supracitada, não poderia ser usado para designar um curso de formação seqüencial, é, por essa razão, que sugere o termo mais genérico CRIMINALÍSTICA.

 Tal pleito foi acatado pela UESPI, e, de acordo com a Resolução CONSUN Nº 014/2005, de 09 de junho de 2005, o nome do Curso Superior Seqüencial de Formação Específica em Perícia Criminal passa a ser denominado de, Curso Superior Seqüencial de Formação Específica em Criminalística.  

É preciso, ainda, mencionar que não consta nos autos do processo o currículo do Coordenador Acadêmico do curso, conforme prevê o item 3 do artigo 2º da Resolução CEE Nº 15/98. 

IV – CONCLUSÃO E VOTO
Diante do exposto, este conselheiro manifesta voto favorável ao Reconhecimento do Curso Superior Seqüencial de Formação Específica em Criminalística no Campus do Pirajá em Teresina/PI, por 5 (cinco) anos, 

Este é o parecer s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “Professor Mariano da Silva Neto”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 15 de julho de 2005.

                     Cons. Wilson Seraine da Silva Filho - Relator

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o Parecer do relator.

            Consª Maria do Perpétuo Socorro Rocha Cavalcanti Barros

                                       Presidente CEE/PI
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